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MORAES LIBERA 
USO DO TELEGRAM

Ministro do Supremo entende que houve cumprimento de ordens anteriores, após estabelecimento 
de contato com plataforma. Aplicativo tirou do ar links do canal do presidente Bolsonaro

O 
ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes 
revogou, na tarde de 

ontem, a decisão que determi-
nava o bloqueio do Telegram 
em todo o país. Segundo Mo-
raes, a decisão ocorreu porque 
o aplicativo cumpriu as deter-
minações judiciais que estavam 
pendentes, as mesmas que leva-
ram o ministro a definir a sus-
pensão do mensageiro.

“Diante do exposto, consi-
derado o atendimento inte-
gral das decisões proferidas em 
17/3/2022 e 19/3/2022, revogo 
a decisão de completa e integral 
suspensão do funcionamento 
do Telegram no Brasil, proferida 
em 17/3/2022, devendo ser in-
timado, inclusive por meios di-
gitais, o presidente da Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(Anatel), Wilson Diniz Wellisch, 
para que adote imediatamente 
todas as providências necessá-
rias para a revogação da medi-
da, comunicando-se essa Corte, 
no máximo em 24 horas”, despa-
chou Moraes.

No sábado, o ministro do STF 
recebeu um comunicado ofi-
cial e um pedido de desculpas 
do fundador do Telegram, Pavel 
Durov, que também apresentou 
meios de contatos oficiais e ad-
mitiu que a gestão do aplicati-
vo foi “negligente” com a Justi-
ça brasileira.

A partir daí, Moraes definiu 
prazo de 24 horas para que a 
plataforma cumprisse cinco 
pontos ainda pendentes de de-
cisões judiciais anteriores, en-
tre elas, a apresentação de um 
representante legal.

Na decisão de ontem, Moraes 
afirma que o prazo foi atendi-
do. O Telegram foi notificado 
às 16h44 do sábado e, às 14h45 
deste domingo, informou ao 
STF que tinha concluído as “ta-
refas” da lista.

Após o pedido de suspensão 
ocorrida na sexta-feira, o presi-
dente Jair Bolsonaro (PL) come-
çou a defender a liberação e o 
uso do aplicativo. Uma das me-
didas impostas ao Telegram era 
a exclusão de uma publicação 
feita por Bolsonaro, que divul-
gou inquérito sigiloso para ata-
car o sistema eletrônico de vo-
tação, e ainda de um canal cita-
do no inquérito das fake news.

Recurso da AGU

No sábado, a Advocacia-Geral 
da União (AGU) entrou com um 
pedido de medida cautelar no 
STF contra a ordem de bloqueio 

 » MICHELLE PORTELA
Nelson Jr./SCO/STF

do Telegram. A ação da AGU seguia a linha 
presidencial, ao dizer que a medida de Mo-
raes pela suspensão feria o direito dos de-
mais cidadãos do uso da internet, ferindo 
a Constituição e o Marco Civil da Internet.

O advogado-geral da União, Bruno Bian-
co, protocolou uma ação direta de incons-
titucionalidade (ADI). “O AGU (Advogado-
Geral da União), com fundamento no artigo 

103, inciso I, da Constituição, bem como na 
Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, 
vem, perante essa Suprema Corte, requerer 
medida cautelar incidental, a fim de que se 
confira interpretação conforme ao art. 12, 
III e IV, da Lei nº 12.965/2014, para assen-
tar que as penalidades neles previstas não 
podem ser decretadas em caso de desaten-
dimento de ordem judicial”, diz.

No pedido, a AGU aponta que, segundo 
a legislação que estabelece princípios, ga-
rantias, direitos e deveres para o uso da In-
ternet no Brasil — o Marco Civil da Inter-
net —, aplicativos de internet podem sofrer 
sanções se desrespeitarem o sigilo das co-
municações ou se usarem indevidamente 
dados pessoais, mas não por descumpri-
rem uma ordem judicial.

Para resolver uma das pen-
dências junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), o Tele-
gram indicou o advogado Alan 
Campos Elias Thomaz como 
representante legal no Brasil, 
afirmando que o especialis-
ta em direito digital estará em 
contato direto com a alta ad-
ministração da empresa, po-
dendo responder prontamen-
te a demandas judiciais.

“Temos o prazer de infor-
mar que nomeamos Alan Cam-
pos Elias Thomaz como nos-
so representante legal no Bra-
sil. Alan tem experiência ante-
rior em funções semelhantes, 

além de experiência em direi-
to e tecnonologia. Acreditamos 
que ele será uma boa opção pa-
ra essa posição enquanto con-
tinuamos construindo e refor-
çando nossa equipe brasileira. 
Alan Campos Elias Thomaz tem 
acesso direto à nossa alta admi-
nistração, o que garantirá nos-
sa capacidade de responder às 
solicitações urgentes do Tribu-
nal e de outros órgãos relevan-
tes no Brasil em tempo hábil”, 
informou o Telegram.

Ainda no despacho deste 
domingo, Alexandre de Moraes 
destacou que o Telegram infor-
mou ao Supremo que “adotou 

diversas medidas para o com-
bate à desinformação e à divul-
gação de notícias fraudulentas”.

Além disso, o aplicativo se 
comprometeu em realizar o mo-
nitoramento diário dos 100 ca-
nais mais populares do Brasil, 
que representam 95% das visua-
lizações de mensagens públicas 
no país, e capacidade de marcar 
postagens específicas em canais 
como imprecisões e atualização 
dos Termos de Serviço.

A empresa também se com-
prometeu em restringir a pos-
tagem pública para usuários 
banidos por espalhar desin-
formação. (MP)

Advogado é o novo representante legal

Telegram vai monitorar os 100 canais mais populares do Brasil
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O órgão também defende que 
uma “eventual conduta antijurí-
dica que se imputa aos investi-
gados, não pode reverberar au-
tomática e indistintamente em 
punição/banimento de todos os 
demais usuários do serviço”.

Para Gabriel Quintanilha, 
doutor em direito e professor da 
Fundação Getulio Vargas (FGV), 
a ação da AGU não ultrapassa as 
funções do órgão governamen-
tal. “A função da AGU é funcio-
nar como uma instituição de de-
fesa do Estado e, nesse caso, a 
ação da advocacia foi no tocan-
te do que atingia o Marco Civil. 
Não vejo, nesse caso, um desvio 
da função da AGU. Ela não de-
fendeu o aplicativo, mas a inter-
pretação da norma.” 

Para o professor, a decisão de 
Moraes e seus efeitos reacende-
ram o debate sobre democracia, 
internet e, mais especificamen-
te, redes sociais. “É fundamental 
que o Telegram, assim como os 
demais aplicativos e cidadãos, 
se sujeitem à legislação. No en-
tanto, é sempre importante es-
tarmos atentos à censura”.

JUSTIÇA

Telegram cumpriu sete medidas determinadas pelo STF para combater a desinformação

100
Quantidade de canais que passarão 

a ser monitorados diariamente
pela plataforma no Brasil

Alexandre de 
Moraes recebeu 
um comunicado 
oficial e um pedido 
de desculpas do 
fundador do Telegram, 
Pavel Durov


